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Acórdão

Apelação Cível - nº. 0041670-84.2013.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Mercedes Benz Leasing do Brasil – Arrendamento Mercantil S/
A – Advs. Aldenira Gomes Diniz e outros.

Apelada: Comercial de Bebidas do Brejo Ltda.

EMENTA:  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL.  COISA 
JULGADA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INSURREIÇÃO. 
AÇÕES  REVISIONAIS  DE  CONTRATO  E  DE 
REINTEGRAÇÃO DE  POSSE  ANTERIORMENTE 
AJUIZADAS.  EXPURGOS  DOS  ENCARGOS 
CONSIDERADOS  ABUSIVOS  NO  CONTRATO. 
PEDIDO  MEDIATO  DIVERSO.  MESMO 
CONTRATO,  MAS  COM  NOVO VALOR  A  SER 
COBRADO.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  À  COISA 
JULGADA. PROVIMENTO DO APELO.
– Ausente afronta à coisa julgada quando o 
pedido mediato diverge daquele intentado em 
demanda anteriormente ajuizada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível  interposta pela  Mercedes 
Benz Leasing do Brasil – Arrendamento Mercantil S/A hostilizando a 
sentença do Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital que, 
nos autos da Ação de Reintegração de Posse movida contra Comercial de 
Bebidas do Brejo Ltda., julgou extinto o feito, sem resolução do mérito.

O magistrado singular reconheceu a coisa julgada, por 
entender que a presente ação se repetiu, e, assim, extingiu o feito, sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 264, V, do CPC.

Insatisfeito,  o  banco  interpôs  o  presente  recurso 
apelatório (fls. 102/111) relatando que firmou com o apelado, em 24 de 
abril  de  2008,  dois  contratos  de  arrendamento  mercantil  (nºs 
269004519201  e  269004489701),  no  valor  total  de  R$  441.904,00 
(quatrocentos e quarenta e um mil novecentos e quatro reais), parcelados 
em 48 (quarenta e oito) vezes.

Discorreu, ainda, que 32 (trinta e duas) parcelas estão 
vencidas, perfazendo um débito de R$ 149.681,61 (cento e quarenta e 
nove mil seiscentos e oitenta e um reais e sessenta e um centavos). Com 
isso, ingressou com as ações de reintegração de posse de nºs 0000889-
19.2011.815.0181  e  0001002-70.2011.815.0181  e  a  recorrida  com as 
ações   de  revisão  de  contrato  de  nºs  0002980-82.2011.815.0181  e 
0002981-67.2011.815.0181. Aduziu, então, que todos os pedidos foram 
julgados,  os  de reintegração improcedentes  e os  de revisão contratual 
procedentes  parcialmente  e  as  respectivas  sentenças  transitaram  em 
julgado.

Outrossim,  alegou  que,  inobstante  o  trânsito  em 
julgado  das  decisões,  a  dívida  continuou  a  existir.  Assim,  notificou, 
extrajudicialmente, a arrendatária para constituí-la em mora novamente, 
em 23 de setembro de 2013.

Argumentou que, em se tratando de relações jurídicas 
continuativas,  sobrevindo modificação no estado de fato  ou de direito, 
pode ser alterado o contido na sentença, nos termos do art. 471, I, do 
CPC.  Por  fim,  pugnou  pelo  afastamento  da  coisa  julgada  e  o 
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prosseguimento do feito.

Ausência de contrarrazões, em razão da não citação do 
apelado (fl. 112).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça 
não vislumbrou hipótese para sua intervenção opinativa (fls. 1119/120).

É o relatório.

V O T O

Cuida-se de ação de reintegração de posse embasada 
em  dois  contratos  de  arrendamento  mercantil  (nºs  269004519201  e 
269004489701.

Dessume-se  dos  autos  que  os  aludidos  contratos 
também  foram  objetos  das  ações  de  reintegração  de  posse  de  nºs 
0000889-19.2011.815.0181  e  0001002-70.2011.815.0181,  bem  como 
das ações  de revisão de contrato de nºs 0002980-82.2011.815.0181 e 
0002981-67.2011.815.0181.

Todas as ações citadas alhures foram julgadas, as de 
reintegração  improcedentes  e  as  de  revisão  contratual  procedentes 
parcialmente, inclusive já com trânsito em julgado, consoante notícia nos 
autos. 

Pois bem, o magistrado “a quo” extinguiu o presente 
feito, sem resolução do mérito, embasado no art. 264, V, do CPC, por 
entender  que estava presente  a  coisa  julgada,  já  que havia  tramitado 
idêntica ação, com as mesmas partes, pedido e causa de pedir.

Ocorre  que,  as  ações  que  tramitaram  anteriormente 
movidas pela instituição/recorrente não obtiveram êxito, tendo em vista 
que  as  ações  de  revisão  de  contrato,  conexas  a  elas,  foram julgadas 
parcialmente procedentes. Assim, o que restou decidido foram apenas as 
questões atinentes às tarifas e encargos inseridos no ajuste. Ou seja, o 
valor da dívida e não seu pagamento.
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Deste modo, subsiste o contrato a ser pago, com seus 
ajustes, é verdade, em consonância com as decisões proferidas nos autos 
das  ações  de  nºs  0002980-82.2011.815.0181  e  0002981-
67.2011.815.0181. O que não poderá ser vetado de ser cobrado.

Portanto, o pedido mediato da ação agora é outro, com 
novo “quantum debeatur”, com novo valor, já que foram expurgados os 
encargos  considerados  abusivos,  não  podendo  falar  em  coisa  julgada. 
Poderá ser semelhante, mas não idêntico. Ou seja, a situação agora é 
outra. Além do que, somente a parte vencedora, ao menos, em parte, 
poderia executar a sentença das ações revisionais, pois faltaria interesse 
de agir da instituição para este escopo.

Na  esteira  desse  entendimento,  é  o  posicionamento 
jurisprudencial:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  AUSENTE  O  INSTITUTO  DA 
LITISPENDÊNCIA.  PEDIDO  E  CAUSA  DE  PEDIR 
DISTINTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O 
instituto  da  litispendência  tem por  escopo  impedir  o 
ajuizamento  de  uma segunda  ação,  idêntica  a  outra 
que  ainda  se  encontra  pendente  de  julgamento.  As 
ações  serão  idênticas  quando  possuírem os  mesmos 
elementos, a saber: mesmas partes, a mesma causa 
de  pedir  (próxima  e  remota)  e  o  mesmo  pedido 
(mediato e imediato). 2. No caso em apreço, a despeito 
de haver identidade entre as partes, o pedido e a causa 
de pedir deduzidos em cada impetração são distintos; 
não  estão  configurados,  portanto,  os  pressupostos 
legais da litispendência estabelecidos pelo art. 301 §§ 
1o., 2o. e 3o. do CPC. 3. Agravo Regimental do Estado 
de Rondônia desprovido. (STJ - AgRg no RMS: 42472 
RO  2013/0135257-0,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 26/11/2013, 
T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
13/12/2013)
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AÇÃO DE COBRANÇA - INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - 
ANTERIOR AÇÃO DE COBRANÇA FUNDADA NO MESMO 
PACTO - PEDIDO JULGADO PROCEDENTE - PRETENSÃO 
DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  PEDIDO 
DIVERSO  DO  ANTERIOR  -  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  À 
COISA JULGADA - SENTENÇA CASSADA - PRESCRIÇÃO 
-  ART.  206,  §  1º,  II,  b  do  CÓDIGO  CIVIL/2002  - 
SUSPENSÃO  -  CITAÇÃO  VÁLIDA  -  ART.  202,  DO 
CCB/2002  E  ART.  219,  §§  1º  E  2º,  DO  CPC  -  
INTERRUPÇÃO  -  SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO  - 
INVALIDEZ  PERMANENTE  POR  DOENÇA  - 
COMPROVAÇÃO  -  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  A  coisa 
julgada  implica  na  imutabilidade  da  sentença 
judicial transitada em julgado, com impedimento 
de se discutir o que já ficou dirimido na demanda 
que  envolva  as  mesmas  partes,  as  mesmas 
pretensões  e  o  mesmo  objeto  da  lide,  visando 
esse  instituto  a  propiciar  segurança  e 
estabilidade nas relações jurídicas. Tratando-se, 
entretanto,  de pedidos diversos,  não há que se 
falar  em  coisa  julgada. Prescreve  em  um  ano,  a 
contar da ciência do fato gerador da pretensão, a ação 
de indenização do segurado contra a Seguradora, nos 
termos do disposto no artigo 206, § 1º, II, b do Código 
Civil/2002, e tal como estampado na Súmula 101 do 
colendo  STJ.  Fica  tal  prazo  suspenso  pelo  período 
compreendido entre a data da comunicação do sinistro 
à Seguradora e a data da negativa de pagamento da 
indenização por esta,  nos termos da Súmula 229 do 
STJ. O ajuizamento de ação visando ao recebimento da 
indenização prevista na apólice de seguro de vida, com 
a citação válida, interrompe o prazo prescricional, nos 
termos do art. 202, do CCB/2002 e art. 219, §§ 1º e  
2º,  do  CPC,  somente  havendo  o  reinício  do  lapso 
temporal para o exercício da pretensão ao recebimento 
de eventual diferença indenizatória após o trânsito em 
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julgado  da  sentença  prolatada  naquele  feito. 
Implementados  os  riscos  acobertados  pelo  contrato,  
quais sejam, invalidez total em caráter permanente, faz 
jus o segurado ao recebimento de indenização prevista 
em  apólice  de  seguro  de  vida  em  grupo.  (TJ-MG 
106870604629120011  MG  1.0687.06.046291-
2/001(1),  Relator:  LUCAS  PEREIRA,  Data  de 
Julgamento:  21/06/2007,  Data  de  Publicação: 
20/07/2007)

APELAÇÃO CÍVEL - PREJUDICIAL DE COISA JULGADA - 
ANTERIOR  AJUIZAMENTO  DE  MANDADO  DE 
SEGURANÇA EM QUE PRETENDIAM AS IMPETRANTES A 
MAJORAÇÃO DE SUAS PENSÕES EM RAZÃO DE NÃO 
REFLETIREM  A  REALIDADE  VENCIMENTAL  DE  SEUS 
INSTITUIDORES  SE  VIVOS  FOSSEM  -  LIDE 
POSTERIOR  A  QUAL,  APESAR  DE  POSSUIR  A 
MESMA  CAUSA  DE  PEDIR  REMOTA,  ESTÁ 
FULCRADA  EM  CAUSA  DE  PEDIR  PRÓXIMA  E 
PEDIDO  MEDIATO  DIVERSOS -  NOVO  ATO 
PERPETRADO  PELA  AUTORIDADE  COATORA 
CONSISTENTE NA NÃO MAJORAÇÃO DAS PENSÕES EM 
RAZÃO  DA  REESTRUTURAÇÃO  DOS  QUADROS  DE 
SERVIDORES  DA  ALESC  -  SENTENÇA  CASSADA  - 
RECURSO  PROVIDO.  -  "Se  o  impetrante  insurge-se 
contra ato autônomo distinto do anterior contra qual se 
insurgira, inexiste litispendência" (REsp n. 784.776/RS, 
Rel.  Min.  Humberto  Martins,  j.  em  6/2/2007)  - 
"Identidade de ações: caracterização. As partes devem 
ser  as  mesmas,  não  importando  a  ordem delas  nos 
pólos das ações em análise. A causa de pedir, próxima 
e  remota  (fundamentos  de  fato  e  de  direito, 
respectivamente), deve ser a mesma nas ações, para 
que  se  tenha  como  idênticas.  O  pedido,  imediato  e 
mediato,  deve ser o mesmo: bem da vida e tipo de 
sentença judicial. Somente quando os três elementos, 
com suas seis subdivisões, forem iguais é que as ações 
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serão  idênticas."  (in  Código  de  Processo  Civil 
Comentado:  e  legislação  extravagante,  7ª  ed.,  São 
Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2003,  p.  301).  
APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC  - 
POSSIBILIDADE DE IMEDIATO JULGAMENTO DA LIDE - 
MANDADO DE SEGURANÇA -  PENSÃO POR MORTE  - 
VIÚVA  DE  EX-SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  - 
INTEGRALIDADE  DOS  VENCIMENTOS  -  LIMITAÇÃO 
IMPOSTA  PELA  EC  N.  41/03  -  INAPLICABILIDADE 
SOBRE OS BENEFÍCIOS ADQUIRIDOS ANTES DA NOVA 
ORDEM CONSTITUCIONAL - SEGURANÇA CONCEDIDA. 
-  "Tendo o  servidor  público  falecido anteriormente  à 
Emenda  Constitucional  n.  41,  de  2003,  o  valor  da 
pensão a que tem direito os seus dependentes deve 
corresponder  aos  vencimentos  que  estaria  ele 
percebendo se em atividade (CR, art. 40, § 8º; AC n. ,  
Des.  Luiz  Cézar  Medeiros;  AC  n.  ,  Des.  Jânio 
Machado)."  (Reexame  Necessário  n.  ,  da  Capital,  
relator Des. Newton Trisotto, j. em 20.04.10). (TJ-SC -  
MS: 7541 SC 2011.000754-1, Relator: Sérgio Roberto 
Baasch Luz, Data de Julgamento: 28/06/2011, Primeira 
Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação: 
Apelação  Cível  em  Mandado  de  Segurança  n.  ,  da 
Capital)

Impende salientar, ademais, o óbice à utilização do art. 
515, § 3º, do CPC, mesmo com extinção do processo sem resolução do 
mérito, uma vez que não houve, na presente hipótese, a citação da parte 
adversa.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO, para 
reformar a decisão objurgada, determinando o prosseguimento do feito.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
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Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

     37
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